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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO ESPECIAL Nº 43558/2012 (INTERPOSTO NO AGRAVO REGIMENTAL Nº 3397/2012)

SEXTA CÂMARA CÍVEL

	COMARCA:
	CUIABÁ

	RECORRENTE:
	JOEDIR NUNES DUARTE

	RECORRIDA:
	PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS


Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, alínea “a”, da Constituição da República, contra acórdão assim ementado:

“AGRAVO ART. 557 § 1º CPC - DECISÃO MONOCRÁTICA - NEGATIVA DE SEGUIMENTO A RECURSO DE APELAÇÃO - PRESCRIÇÃO - SEGURO DPVAT - SÚMULA 405 DO STJ - INTUITO CLARAMENTE PROTELATÓRIO - AGRAVO PROCRASTINATÓRIO - MULTA - RECURSO DESPROVIDO. “A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos.” (Súmula 405 do STJ). Verificado o caráter manifestamente protelatório do recurso aplica-se a correspondente multa (557, § 2°, do CPC).” (sic fls. 35)
Nos Declaratórios decidiu-se.

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CONTRADIÇÃO – INOCORRÊNCIA – REDISCUSSÃO DA MATÉRIA – MEIO INADEQUADO – IMPROVIDO.

Os embargos de declaração interposto com fim específico de rediscutir a matéria, deve ser conhecido e desprovido.” (sic fls. 226)
Recurso tempestivo (fls. 122) e isento do recolhimento de custas por ser beneficiário da justiça gratuita (fls. 121).
Contrarrazões às fls. 125-134.

É o relatório.
Insurge-se a recorrente contra acórdão unânime que desproveu seu agravo regimental interposto pela seguradora por manifestamente protelatório, oriundo da decisão que considerou como termo inicial a data do atendimento médico. 

Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo a suspensão daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o art. 543-C, § 1º, do CPC:

“Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, o recurso especial será processado nos termos deste artigo. 

§ 1o  Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça.” 
Desse modo a eleição dos recursos representativos da controvérsia e, por conseguinte, o sobrestamento de recursos especiais repetitivos deve ter como parâmetro a discussão do mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).
No caso, o debate refere-se ao termo inicial para a fluência do prazo prescricional referente à cobrança do seguro DPVAT – data do acidente – tema que reiteradamente tem sido submetido à apreciação no Tribunal de Justiça de Mato Grosso.

Assim, diante do encaminhamento dos Recursos representativos da controvérsia ao Superior Tribunal de Justiça (REsp 128.420/2012, REsp n. 131.500/2011, REsp 131.503/2011, REsp 129.728/2011 – números de origem), com base nos arts. 543-C, § 1º, do CPC, e 1º da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo dos mencionados Recursos Especiais.
Publique-se.

Intimem-se.
Cuiabá, 15 de junho de 2012.

Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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